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NOTA DE ESCLARECIMENTO

Em virtude de notícias veiculadas  em redes sociais  da web nas últimas horas,  quanto ao
armazenamento de bens sob a responsabilidade da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do
São Francisco e  do Parnaíba  – Codevasf,  em sua  unidade  do Centro de Recursos  Pesqueiros  e
Aquicultura  –  1ª/CIG,  localizado  na  cidade  de  Nova  Porteirinha,  estado  de  Minas  Gerais,
esclarecemos o seguinte:

1) Que a Codevasf, empresa pública federal de expressiva atuação no país, notadamente nos
240 municípios do Vale do São Francisco em Minas Gerais, atua, dentre outras atribuições
institucionais, na doação de bens adquiridos com recursos de Emendas Parlamentares, que
prestam ao atendimento de comunidades rurais em suas necessidades de abastecimento de
água e estruturação da agricultura familiar,  possibilitando a geração de emprego e renda,
resultando na melhoria da qualidade de vida da população assistida.

2) Para que se efetive a transferência desses bens é obrigatório prévio processo administrativo,
que  envolve  emissão  de  relatórios,  estudos,  visitas  técnicas,  autorizações  competentes  e
publicações no Diário Oficial da União, visando assegurar transparência no cumprimento da
legislação.  Tudo  isso  demanda  tempo  e  resulta  na  permanência  de  bens  no  local  de
armazenamento de propriedade da Codevasf.

3) A opção de armazenamento dos bens na unidade localizada em Nova Porteirinha, decorre da
necessidade  de  otimização  de  recursos  financeiros,  pois  o  imóvel,  de  propriedade  da
Codevasf,  já  contava  com  vigilância  armada  e  estrutura  de  pessoal  para  recebimento  e
entrega dos bens, economizando-se despesas de pessoal, aluguel, vigilância, manutenção, que
custariam em torno de R$ 450.000,00 por ano. 

4) A dinâmica dos processos de doação impõe grande rotatividade de bens, já que a aquisição e
doação dos bens ocorrem de forma simultânea.

5) Vale  ressaltar  a  frequente  demora  na  retirada  de  bens  por  parte  de  alguns  beneficiados,
contribuindo também para a permanência dos mesmos em armazenamento.

6) Relevante informar que nos anos em que se realizam eleições, a doação gratuita de bens é
vedada pela legislação eleitoral, impedindo aos beneficiários a retirada dos bens que não se
enquadrem nas exceções legais. 

7) Que o Ministério Público Federal foi cientificado por meio do Ofício nº 189/2019-1ª SR/AJ,
de 04 de abril de 2019, a respeito dos procedimentos internos e externos que envolvem a
aquisição e repasse de bens adquiridos pela Codevasf e que se destinam ao atendimento das
comunidades pertencentes à sua área de atuação no estado de Minas Gerais.

Montes Claros, 14 de maio de 2019
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